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Con esta compreen 

adultos impõe-se a EE- 
te cultural de ‘------
dadão trabalhador urbano c rural

’ o ensino fundanantal obrigatório e gratuito coro^ direito

- P° « •***?’ aSSÍR. CZ :urao;í-X,eosastZeZsCeaucacionaiS a 
êm dez anos sao ffirielôos a jovens e adultos, -
tatòém orrer.tarer-^ fortalecer-se a Eeu-
™ deterininaâo í*“°“ elÍEÍnar a produção de analfa-
cação B&ica para <-e
betos pelo próprio ^“'revTlan a necessidade de caracterizar

Estudos tais - função do desenvolvl^nto social.
O estaco ecucatrvp <a P .  inúicadores são utilizauos,
No caso brasileiro a.val, tres , o . ~o óa freqtência esco- 

, onni f-betismo, os ce ex-ensc.o oa iou sejam: os ce anal-ule - Analisando as exi-
< • õ° escolaricace.^Xco dultural. çeraóo pelo desenvolví-^

mento urbano, industrial e tecnologico, 
des de integração social ocorrem 
17.323.000 ce analfabetos com 15 

43.154.000 pessoas de 10 anos ou 

tudo (PN AD • 19 06)

o caso do vereador Ailton Xavier Salazar, 3S anos, eleito no
, 4-ni a 68 Km de Belo Horizonte-MG, cu^os votos 

município de F ores r de nanaifabeto que sabe assinar o norre"
foram anulados por se t z-n^í são do TIS

-.dente quando entrou con recurso contra a ce-rsao  
alegando já ter una professora "particular" que o alra- 

betizaria em 90 duas. - - elecível analfabeto
caso ilustra a existência do noliuico elegívei

70 votos) desafiando a limita^ao ca atual Consuit 
(elegeu-se com. alf?betização de adultos (que sabem assinar o 
cão e a urgência oa altaoen Y

 nO,T± r arDLTOS - 
JOVENS E aPULiub ±—--------- --------

qe 
' , observa-se que as oixiot^-
de formas semelhantes para os

ano. ou mais, assim como para 
mais, com um. a quatro anos de es- 

contincente de jovens e adultos, que no 
smo cultural" (expressão ja uti ^ix-aa 
-taria sendo alvo de aplicaçao dos dis- 

nos naises cescnwiv^.-, - . ~ortanto, o conceito restrito
4-nrtonais 1 su-jeranco, porv-n positivos constitucron. ati?lianCo pEra cerco

de analfabeto formal e funciona-,

50t da da educação básica de jovens e
, nx-visão do Processo de escolarizarão - nur. ariiien- 

i n -vincada oue,- efetivamente, integre o ci 
tecnolonia atan9--^ ? no desenvolvi_

19 37. f»itua<jÕes e Políticas ÇO“ 
ra.i^nrão e Cultura. Brasília, 1937



TEXTO CONSTITUCIONAL 5/10/88

ANALFABETO - 0 voto é facultativo (Art. 14 £ 19 II a)
- é inelegível (A.rt. 14 § 49)

EDUCACÃO - Cap. III

Art. 2 08 — O dever do Estado com a educacao será efetivado mediante 
a garantia de: ' ,

• I ~ ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive
para os nue a ele nao tiveram acesso na idade próorict.

§19-o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é d j-rei to 
público subjetivo.

z Art. 211 - A. União, os Estados, o Distrito Federal e os Municínics 
. organizarao em regime de colaboração seus sistemas de en­

sino.
§ 19 - A união organizará e financiará o sistema federal de 

ensino e dos Territórios, e prestará assistência tác- 
, nica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e

aos Municínios para' o desenvolvimento de seus siste­
mas de ensino e o atendimento prioritário ã escolari- 

« dade obrigatória.
— - i-i

Art. 212 - A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e 
os Estados, o Dis.trito Federal e os Municípios vinte e 
cinco nor cento, no mínimo, da receita de impostos, com­
preendida a proveniente de' transferências, na manutenção 
e desenvolvimento do ensino.

Art. 214 - A. lei estabelecerá o plano nacional de educação, de dura­
ção plurianual, visando à articulação e ao desenvolvimento 
do ensino em seus diversos níveis e ã integração das 
ações do Poder Público que conduzam ã:

I - erradicação do an al f abe tis r-c;

Ato das disnosieões constitucionais transitórias. 
* A

Art. 60 - Nos cez nrir.eiros anos de nrorulcéic-ão da Constituição, o 
Poder Público desenvolverá esforços, com a mobilização 
de todos os setores organizados da sociedade e com a apli­
cação de, pelo menos, cinqúenta por cento dos recursos 
a que se refere o art. 212 da Constituição, para eliminar 
o analfabetismo e universalizar o ensino fundamental.

♦

DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE E DO IDOSO - Cap. VII
Art. 227 - § 3? III - garantia de acesso do trabalhador adolescente 

ã escola.


